
COMISSÃO PERMANENTE DE FINANÇAS, ORÇAMENTO, FISCALIZAÇÃO,

CONTROLE E TRIBUTÁRIA.

Matéria: Projeto de Lei nº 108/2023

Autoria ISAAC ANTUNES

Ementa: PROJETO DE LEI Nº 108/23 – ISAAC ANTUNES – DISPÕE SOBRE A ISENÇÃO DO 

PAGAMENTO DO ESTACIONAMENTO ROTATIVO – ÁREA AZUL DIGITAL – PARA 

OS PORTADORES DO CARTÃO DE ESTACIONAMENTO PARA IDOSOS, NO 

MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PRETO.

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI  Nº  108/23 –  ISAAC ANTUNES –  DISPÕE

SOBRE A ISENÇÃO DO PAGAMENTO DO ESTACIONAMENTO ROTATIVO – ÁREA

AZUL DIGITAL –  PARA PESSOAS  IDOSAS  E  PESSOAS  COM  DEFICIÊNCIA,  NO

MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PRETO.

Relatoria: MAURÍCIO VILA ABRANCHES

PARECER

As  proposituras  em  apreciação  nesta  Comissão,  ambas  de  iniciativa  do  nobre

Vereador Isaac Antunes, dispõem sobre a isenção do pagamento do estacionamento rotativo – área azul

digital – para os portadores do cartão de estacionamento para idosos e pessoas com deficiência, no

município de Ribeirão Preto.

A douta  Comissão  de  Justiça  manifestou-se  pela  legalidade  e  cumprimento  das

formalidades regulamentadoras para a apresentação dessas proposituras.

 

Nos termos da justificativa da projeção substitutiva:

“Área Azul Digital é o sistema de estacionamento rotativo pago utilizado nas ruas e

avenidas de nosso município, geridas pela TRANSERP / RP MOBI.
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Como se sabe,  para obter  a  credencial  para estacionamento nas vagas destinadas

exclusivamente  às  Pessoas  Idosas  e  Pessoas  com Deficiência,  o  Requerente  deverá  dirigir-se  aos

postos de atendimento da RP MOBI, apresentando cópia de documento de identificação e cópia de

comprovante de residência no Município de Ribeirão Preto/SP.

O  regramento  da  credencial  é  nacional,  conforme  Resoluções  CONTRAN  nºs

303/2008 e 304/2008.

Todavia, em nosso município, diferente de outras cidades, a pessoa idosa e a pessoa

com  deficiência  ainda  que  regularmente  credenciadas,  e  estacionando  seus  veículos  em  vagas

destinadas, acabam por ter que fazer o pagamento da Área Azul Digital.

Como exemplos da viabilidade e eficiência da presente benesse, citamos a cidade de

Mairinque e Lorena, ambos em nosso Estado Bandeirante.

Desse  modo,  o  presente  projeto  visa  autorizar  o  uso  de  vagas  devidamente

demarcadas e destinadas às pessoas idosas e com deficiência, de maneira isenta pelos munícipes que

estiverem devidamente credenciados, nos moldes exigidos pela TRANSERP / RP MOBI”.

Por  simples,  eventuais  reflexos  orçamentários  poderão  ser  absorvidos  pelo

orçamento de três maneiras1: 

(A) via inserção nas despesas já previstas, seja por meio da utilização de reserva

orçamentária de determinada rubrica, seja pelo remanejamento de verbas previstas e não utilizadas; 

(B)  por  créditos  adicionais,  com  (B.1)  os  suplementares  àqueles  devidamente

autorizados, (B.2) os especiais ou (B.3) os extraordinários, ou; 

(C) quando inviável essa complementação, por meio da inserção no planejamento

orçamentário do exercício subsequente.

Idêntica é a posição do Excelso Pretório, atestando que a imprevisão orçamentária na

Lei de Diretrizes Orçamentárias torna inexequível, no exercício em que ela vige, as providências não

autorizadas, mas não as invalida, nem as nulifica,  conforme excerto retirado de voto do Ministro

Gilmar Mendes no julgamento da ADI 3.599 (ADI 3599/DF Rel. Min. Gilmar Mendes j. 21.05.2007):

O tema é conhecido do Supremo Tribunal Federal há bastante tempo. Na ADI 1292-

MT, Rel. Ilmar Galvão, unânime, DJ de 15.9.1995, sagrou-se o entendimento de que não se viabiliza

controle  abstrato  de  constitucionalidade  quando se  pretende  confrontar  norma que  impõe despesa

alusiva à vantagem funcional e ao art. 169 da Constituição, pois a ausência de dotação orçamentária

prévia em legislação específica não autoriza a declaração de inconstitucionalidade da lei, impedindo

1 ADI 2035546-29.2016.8.26.0000, contidos no v. voto condutor do I. Relator Desembargador Evaristo dos Santos, 
Comarca: São Paulo, Órgão julgador: Órgão Especial, Data do julgamento: 27/07/2016.

PA
R

EC
ER

 C
FO

FC
T 

N
º 1

53
/2

02
3 

AO
 P

L 
N

º 1
08

/2
02

3-
 R

ec
eb

id
o 

em
 2

8/
08

/2
02

3 
17

:2
2:

29
 - 

Es
ta

 é
 u

m
a 

có
pi

a 
do

 o
rig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 M

au
ric

io
 E

ur
íp

ed
es

 F
ra

nc
is

co
 e

 o
ut

ro
s

Pa
ra

 v
al

id
ar

 o
 d

oc
um

en
to

, l
ei

a 
o 

có
di

go
 Q

R
 o

u 
ac

es
se

 h
ttp

s:
//p

ub
lic

o.
ca

m
ar

ar
ib

ei
ra

op
re

to
.s

p.
go

v.
br

/c
on

fe
rir

_a
ss

in
at

ur
a 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 7

FD
7-

E3
43

-7
41

8-
51

E2
.

Pag. 2/4



tãosomente a sua aplicação naquele exercício financeiro. Outros precedentes seguiram-se, todos no

sentido do não conhecimento da ação direta quando fundada no argumento da ausência de prévia

dotação orçamentária para a realização de despesas (ADI 1585 DF, Rel. Sepúlveda Pertence, unânime,

DJ de 3.4.1998; ADI 2.339 SC, Rel. Min. Ilmar Galvão, unânime, DJ 1.6.2001; ADI 2343 SC, Rel.

Nelson Jobim, maioria, DJ 13.6.2003) .

O  E.  Tribunal  de  Justiça  Bandeirante  considerou  constitucional,  válida,  leis  de

iniciativa do Parlamento que regulamentam isenções, conforme as ADIs 2019799-29.2022.8.26.0000,

2269051-85.2020.8.26.0000 e 2273079-96.2020.8.26.0000.

Por fim, o “Relatório de Impacto Financeiro Orçamentário”, aduzido em fls. 03 e 04

da projeção substitutiva atende ao disposto no art. 113 do ADCT.

Esta  Comissão  Permanente  de  Finanças,  Orçamento,  Fiscalização  e  Controle,  no

âmbito de suas atribuições estabelecidas no artigo 73 do Regimento Interno (Resolução nº 174/2015)

analisou as matérias sob o prisma financeiro, contábil e orçamentário.

Nos aspectos supra referidos, os méritos das proposituras foram bem acolhido pela

Comissão, a qual, após a análise e discussão, opina favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº

108/23 E DE SEU SUBSTITUTIVO pelo Egrégio Plenário.

Sala das Comissões, em 28 de agosto de 2023

MAURÍCIO VILA ABRANCHES

Relator
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